
 

Assessoria Jurídica 

  

 Ata 

Ata da 22ª Reunião entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – 
SINPAF, com a finalidade de estabelecer as bases para 
negociação do ACT 2023-2024. 

  

 
Aos 13 (treze) dias do mês de novembro de 2023, às 09:00 horas, na 
sala Buriti, via webconferência, com a finalidade de estabelecer as 
bases para negociação do ACT 2023-2024, o senhor ANTONIO 
NILSON ROCHA, presidente da Comissão de Negociação do ACT 
2023/2024 da Embrapa, e os senhores(as) WINA ELEANA LAGES 
PEREIRA, RICARDO ANTÔNIO DE MORAIS, MARIA APARECIDA 
FERNANDES BORGES e RAQUEL CAVALCANTI L. VALADÃO 
SILVA   membros da comissão de negociação do ACT 2023/2024, 
constituída pelo Presidente da Embrapa, pela PORTARIA Nº 512, de 
22.05.2023, publicada no BCA nº 27/2023, o senhor JÚLIO AMADO 
PERES BICCA, vice-Presidente do SINPAF, e os senhores(as) 
JASIEL NUNES SOUSA, ADILSON FERREIRA DA MOTA, SÍLVIA 
MARA BELLONE, NÁDIA CAVALCANTE DA CRUZ, ONEILSON 
MEDEIROS AQUINO, ARNALDO RODRIGUES, MARCO AURÉLIO 
FEITOSA, ADEMAR RODRIGUES NETO e CARMELITA DO 
ESPÍRITO SANTO membros da Comissão Nacional de Negociação 
do SINPAF, e os convidados WALTTERLENNE ENGLEN FREITAS 
DE LIMA e FELIPE HAUBERT PILGER. Abertos os trabalhos, o 
SINPAF por intermédio do seu vice-presidente Júlio Amado Peres 
Bicca indagou à Comissão da Embrapa se a Embrapa tem o novo 
índice de correção dos salários e benefícios para apresentar. A 
EMBRAPA esclarece que, conquanto tenha negociado junto aos 
órgãos superiores, até o momento não foi autorizada a apresentar 
novo índice. Assim, propõe a continuidade da discussão das 
cláusulas sociais. Dando continuidade às negociações, passa-se à 
análise das seguintes cláusulas da pauta de 
reivindicações: CLÁUSULA 2.3 -  DESCONTOS AUTORIZADOS - 
Parágrafo Único: acordado na forma da pauta de reivindicações: 



"Nos casos de afastamento do empregado por mais de 15 (quinze) 
dias, a Gestão da EMBRAPA comunicará a situação do empregado 
(a) à Seção Sindical." Acordada.  CLÁUSULA 3.13 – 
ACESSIBILIDADE NAS INSTALAÇÕES DA EMPRESA - Parágrafo 
Primeiro: a Embrapa propõe a seguinte redação: "A Embrapa 
adotará as providências para facilitar a acessibilidade ao local de 
trabalho a partir da notificação, por escrito, do empregado ou do 
SINPAF. O prazo para resposta com a providência a ser adotada para 
melhoria é de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por mais 10 (dez) dias 
úteis." A Embrapa e SINPAF  acordam com a nova 
redação. Acordada.  CLÁUSULA 3.18 - NORMA DE LICENÇA NÃO 
REMUNERADA - Caput e Parágrafo Único: a Embrapa pede a 
exclusão do que foi proposto tendo em vista que o SINPAF propõe 
modificar uma norma que ainda está sendo implementada. O SINPAF 
mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO DE TRANSPORTE - 
Parágrafo Segundo: a Embrapa mantém o ACT revisando. O 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO DE TRANSPORTE - 
Parágrafo Quarto Novo: a Embrapa pede a exclusão. O SINPAF 
mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não acordado. 
CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO DE TRANSPORTE - Parágrafos Sexto, 
Sétimo, Oitavo e Nono: a Embrapa propõe o ACT revisando. O 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordado. O SINPAF questiona se já existe alguma proposta já 
autorizada e discutida pelas áreas técnicas da Embrapa, que não gera 
impacto financeiro e que implique em avanço nas cláusulas sociais 
para que essa seja apresentada a fim de dar maior celeridade à 
negociação estabelecida. A EMBRAPA entende que em uma mesa 
de negociação as duas partes têm o direito de se manifestar 
colocando seu ponto de vista. No que diz respeito a avanços a 
Embrapa tem sim a apresentar mas, por uma questão de didática, e 
para facilitar a elaboração da minuta de ACT, vai apresentar em 
momento oportuno as referidas cláusula. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO 
DE TRANSPORTE - Parágrafos Décimo, Décimo Primeiro, 
Décimo Segundo, Décimo Terceiro e Décimo Quarto da pauta de 
reivindicações: a Embrapa pede exclusão. O SINPAF mantém a 
proposta da pauta de reivindicações. Não acordada. CLÁUSULA 4.4 
- INSCRIÇÃO DE NOVOS EMPREGADOS EM ASSOCIAÇÕES, 
SINDICATO, PLANO DE SAÚDE, FUNDOS DE PENSÃO E 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO - Caput: a Embrapa e o SINPAF 
acordam na forma da pauta de reivindicações: "A EMBRAPA se 
compromete a informar às consignatárias do SIAPE quaisquer 
movimentações de seus empregados que determinem alterações na 
base de cálculo de contribuições associativas ou movimentação de 



lotação de seus empregados que possuam ou venham a possuir 
vinculações com as consignatárias do SIAPE (Casembrapa, Ceres, 
SINPAF e AEE), bem como participantes de apólice de seguro de 
vida. Esta disposição também se aplica por ocasião da assinatura do 
contrato de  trabalho, afastamento em benefício por INSS, suspensão 
do contrato de trabalho e de desligamento de 
empregados." Acordada. CLÁUSULA 5.10 - ASSÉDIO MORAL 
E/OU SEXUAL - Caput: a Embrapa propõe o ACT revisando. O 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 5.10 - ASSÉDIO MORAL E/OU SEXUAL - 
Parágrafo Terceiro: a Embrapa propõe o ACT revisando. O SINPAF 
mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 5.10 - ASSÉDIO MORAL E/OU SEXUAL - 
Parágrafo Quarto: a Embrapa propõe o ACT revisando. O SINPAF 
mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 5.11 - SUBSTITUIÇÃO DE OCUPANTES DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA -  Parágrafo Único: a Embrapa apresenta 
nova redação de parágrafo nos seguintes termos: "Qualquer empregado 
(a), em efetivo exercício integral, de forma integral na Embrapa, 
independente de cargo, poderá exercer a função de supervisão." A 
Embrapa e SINPAF acordam com a nova 
redação. Acordada. CLÁUSULA 8.3 - PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) E GERENCIAMENTO DE 
RISCOS OCUPACIONAIS (GRO) - Parágrafo Primeiro: a Embrapa 
apresenta nova redação de parágrafo nos seguintes termos: "As avaliações 
dos riscos ambientais devem ser atualizadas a cada mudança de 
processo de trabalho, alteração de legislação, implantação de nova 
medida de controle, criação ou extinção de determinado risco no 
ambiente de trabalho. As questões inerentes a ergonomia poderão 
ser inseridas em documentos específicos." O SINPAF apresenta nova 
redação: "As avaliações dos riscos ambientais devem ser atualizadas 
a cada mudança de processo de trabalho, alteração de legislação, 
implantação de nova medida de controle, criação ou extinção de 
determinado risco no ambiente de trabalho, prevendo antecipação de 
risco. As questões inerentes a ergonomia, pandemia, epidemia, 
surtos e endemia poderão ser inseridas em documentos específicos. 
A Embrapa e o SINPAF acordam na forma dessa última 
redação. Acordada. CLÁUSULA 8.3 - PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) E GERENCIAMENTO DE 
RISCOS OCUPACIONAIS (GRO) - Parágrafo Segundo: a Embrapa 
apresenta nova redação de parágrafo nos seguintes termos: "As 
avaliações dos riscos ambientais devem ser revistas de acordo com 
NR 01." A Embrapa e SINPAF acordam com a nova 
redação. Acordada. CLÁUSULA 8.3 - PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) E GERENCIAMENTO DE 



RISCOS OCUPACIONAIS (GRO) - Parágrafo Terceiro: a Embrapa e 
SINPAF acordam com a nova redação do parágrafo: "A aplicação do PGR de 
cada Unidade será acompanhada pela CIPA, SESMT e 
SINPAF." Acordada. CLAÚSULA 8.12 – REDUÇÃO DE JORNADA PARA 
EMPREGADOS COM DEFICIÊNCIA, INCLUSIVE TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA, OU DOENÇA CRÔNICA, DEGENERATIVA OU 
CÂNCER - Caput e Parágrafo Primeiro: a Embrapa pede a exclusão. O 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 8.15 - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO - Caput: a Embrapa e o SINPAF acordam com a 
seguinte redação: "A Embrapa fornecerá aos empregados 
solicitantes uma cópia do perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 
atualizado ou do documento eletrônico que venha a substitui-lo, com 
os dados até 31/12/2022, de acordo com o formulário estabelecido 
pela Instrução Normativa do INSS e conforme as prerrogativas legais 
em vigor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogáveis por 
mais 30 (trinta) dias." Acordada. CLÁUSULA 9.1 - COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA - Caput: a Embrapa apresenta nova redação de 
Caput nos seguintes termos: "Fica assegurado ao SINPAF a 
indicação de 1 (um) representante, desde que solicitado pelo 
empregado(a), para acompanhar o procedimento e/ou processo 
investigativo e acusatório instaurado na Unidade Central ou 
Descentralizada." A Embrapa e o SINPAF acordam com a nova 
redação. Acordada. CLÁUSULA 9.1 - COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA - Parágrafo Único: a Embrapa pede a exclusão. O 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações. Não 
acordada. CLÁUSULA 9.10 - DISPENSA MENSAL :  O SINPAF 
pede suspensão para apresentar nova redação. A Embrapa acorda 
com a suspensão. Não acordada.  As próximas reuniões ficam 
agendadas para os dias 28 e 29 de novembro de 2023, das 9:00 horas às 
12:00 horas e das 14:00 horas às 17:00 horas, presencialmente, na sala 
Buriti. Nada mais havendo a tratar, assinam a presente ata. 

  

  

EMBRAPA                                       SINPAF 

 


